
A inovadora pretensão do Ministério Público, de buscar o ressarcimento civil com a condenação por 

danos morais daqueles que desistiram do processo de adoção, que estava em fase de guarda, de 
forma abrupta e causando sérios prejuízos à criança, encontra guarida em nosso direito pátrio, 
precisamente nos art. 186 c/c arts. 187 e 927 do Código Civil. 

- O ilícito que gerou a reparação não foi o ato em si de desistir da adoção da criança, mas o 

modus operandi, a forma irresponsável que os requeridos realizaram o ato, em clara afronta aos 
direitos fundamentais da criança, bem como ao que está disposto no art. 33 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Assim, pode haver outra situação em que a desistência da adoção não 
gere danos morais à criança, no entanto, não é este o caso dos autos.  
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